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Gelio

: A SRA. PRESIDENTE (LÚcia Carvalho) - Ha número regimental.

Declaro aberta a pressente sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.

Passamos ao período destinado às

i • COMUNICAÇÕES DE LIDERANÇAS.

: Com a palavra o Deputado Wasny de Roure.

O SR. WASNY DE ROURE (PT. Sem revisão do orador.) - Sra. Presiden

;e;, Srs. Deputados, em recente audiência como o Sr. Secretário de Segurança Pu

iliica, discutimos a viabilidade de se estabelecer umbrocesso de diálogo com as

;n'tidades representativas dos vários setores de Santa Maria com a Polícia, no

l , ^
sentido de se dar melhores condições de/segurança aqutí. Ia comunidade,

: Há de se ressaltar que Santa Maria não possui uma Delegacia de Pó

Licia como também nenhum destacamento da Polícia Militar para garantir seguran

cá àquela população.

Segundo o Deputado Fernando Naves, há dois destacamentos Ia, mas

na realidade não há condições, porque a população, quando tem de notificar na

delegacia alguma ocorrência, tem de recorrer ao Gama, e aí naturalmente se sen

tem desistimulada, por ter de fazer quase que uma viagem, até porque muitos não

tem dinheiro para pagar a passagem, e os preços das passagens são extremamente
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«plevados no Distrito Federal. Consequentemente, os moradores acabam se tornan-

o reféns desses grupos de marginais, das chamadas gangues, inimigos do interes

e público.

Então, Sra. Presidente, acredito que esta alternativa que estamos

ncaminhando
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a esta Casa, porque foi com algumas Lideranças de Santa Maria que esta idéia

surgiu, acolhida pelo Secretario de Segurança Publica. Então, entendo que se_

ria bastante pertinente que esta Casa desse o maior apoio e estimulo às ins-

tituições públicas que podem promover o desenvolvimento da segurança naquela

localidade.

Também entendo que a própria população pode ser um agente com-

plementar na segurança pública da sua comunidade. O vizinho torna-se melhor

guardião da casa do seu amigo do que a própria policia, que deve ser vista

muito mais como um agente complementar no processo da segurança. Para isso,

a população tem que encontrar um dialogo mais seguro com a polícia, a fim de

fortalecer esta relação, como também no sentido de agilizar a instalação da

delegacia ali, em Santa Maria. Creio que o caso de Santa Maria e um dos mais

graves na nossa cidade em função da sua posição geográfica próxima a uma ro-

dovia, com grande presença urbana, com fácil possibilidade de escape por par-

te de marginais, além de fazer divisa com uma densidade demográfica urbana

bastante elevada de outro lado,' que e o Estado de Goiás, como Céu Azul, Pe-

dregal, Novo Gama, Luziânia, Valparaízo, Cidade Ocidental. Então, realmente

é uma localidade estratégica, muito visada pelos marginais.

Então, deixamos aqui este apelo, para que possamos dar apoio

à Polícia Militar e à Polícia Civil na elaboração de um seminário com a co-
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munidade, para encontrar algernativas de segurança menos onerosas, além de

que constituiria numa pressão publica para a instalação e a agilidade da dele-

gacia ali, em Santa Maria.

Sr^ Presidente, ainda gostaria de deixar notificado ao plenário

desta Casa que está acontecendo esta semana a "Semana Mundial do Aleitamento

Materno". A Fundação Hospitalar, de maneira bastante inteligente, está elabo-

rando varias programações, no transcorrer desta semana, no sentido de promover

o estímulo ao leite materno, que tem constituído num dos instrumentos básicos,

econômicos para a redução da mortalidade infantil e, conseqüentemente, a des-

nutrição em nosso País, e especialmente, em Brasília.

Ressalto ainda que a lei votada nesta Casa, hoje, já e alvo de

fiscalização por parte das autoridades, nos hospitais públicos e particulares,

no sentido de ter um conjunto de iniciativas que venha favorecer, não apenas

a mãe, mas também ao bebê de risco, alem do banco de leite e de outros elemen-

tos que desestimulem o uso de alimentos artificiais e inibidores da sucção,

por parte da criança.

Então, gostaria aqui de cumprimentar e deixar registrado, em

nome da Bancada do Partido dos Trabalhadores, a comemoração que hoje se faz,

a nível internacional, sendo que, inclusive, constitui numa das principais ban

deiras que a UNICEF vem levantando a respeito da desnutrição infantil, tomando
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inclusive a lei votada nesta Casa como exemplo de legislação, no sentido de

estimulo à amamentação infantil, utilizando já, inclusive, em publicações in-

ternacionais,

Era o que eu tinha a dizer, Srâ Presidente.

A SRâ PRESIDENTE (LÚcia Carvalho) - Não temos mais nenhum

Lider inscrito, passamos ao

PEQUENO EXPEDIENTE
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aef

Passo a Presidência dos trabalhos ao Deputado Euripedes Camar-

go, porque vou usar da palavra, agora, no Pequeno Expediente.

O Deputado Carlos Alberto está pedindo a sua inscrição e es-

clareço que ha duas vagas ainda no Pequeno Expediente.

(Assume a Presidência o Deputado Euripedes Camargo.)

O SR. PRESIDENTE (Euripedes Camargo) - Com a palavra a Depu-

tada Lúcia Carvalho.

A SRA. LÚCIA CARVALHO (PT. Sem revisão da oradora) - Sr. Pre-

sidente, Sras. e Srs. Deputados, mais uma vez, ocupo esta tribuna para denun-

ciar e cobrar do GDF a prestação o> contas daquilo que ele recebe de transfe-

rencias da União, para pagamento de Saúde, Segurança e Educação. Ha aplica-

ções, no mercado financeiro, daquilo que vem para o Distrito Federal vinte

a trinta dias antes do pagamento. A Gamara Legislativa desconhece qualquer

prestação de contas. Já disse aqui também que dei entrada junto ao Tribunal

de Contas, de um pedido de informação, para que ele pudesse dar esclarecimen-

tos quanto a essa situação irregular no Distrito Federal, desde 1988, portan-

to, desde que o Governador Joaquim Roriz vem administrando a cidade.

O Tribunal sentenciou que o governador deve prestar contas à

Câmara Legislativa. Ate o momento, não temos noticia de ter recebido absolu-
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tamente nenhuma prestação de contas, por parte do Sr. Governador, a esta Casa,

Também quero dizer aos Srs. Deputados, que um dos seis proces-

sos a que o Sr. Governador responde, junto ao Tribunal de Justiça do Distrito

Federal, e sobre o repasse de verbas da União e a não prestação de contas a

esta Casa. Um dos seis processos e esse que nos levamos ate a Comissão de Or-

çamento. Um dos pontos que S.Exa. não conseguiu responder, quando foi indaga-

do, quando deu entrevista, quando prestou informações à Comissão, à CPI do Or-

çamento, foi em relação a esse repasse. Hoje, ocupo, mais uma vez, a tribuna

e vou passar aos Srs. Parlamentares o saldo que, hoje, o Governo tem em caixa

devido a esse repasse e dizer que S.Exa. não está cumprindo com a determina-

ção da nova política salarial, que e pagar os servidores públicos até o últi-

mo dia do mês. Aliás, na área federal, esta sendo pago até dois dias úteis

apôs o dia 20. E assim que a área federal esta procedendo. No Distrito Fede-

ral, hoje, as três áreas estão começando a receber o pagamento no mês de ju-

lho. Portanto, apresento hoje aqui, nesta tribuna, uma moção de repudio a

atitude do Sr. Governador, em virtude de estar sacrificando os servidores

dessas três áreas, com dinheiro já existente em caixa. Nos temos e continua-

mos acompanhando, através do sitema CIAFEM, instalado nos gabinetes dos Par-

lamentares da área federal. Faço este acompanhamento e passo aqui a V.Exas.

os cálculos até hoje recebidos pelo Governo do Distrito Federal. As transfe-
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rencias ate hoje estão totalizadas, num saldo acumulado de duzentos e oitenta

e quatro milhões de reais, quando a folha de pagamento das três áreas fica

em torno de sessenta milhões de reais. Portanto, o Governo tinha, desde o

S\ ~ j\ s ~

meado do mês de julho, condições de fazer o pagamento das três áreas e não

efetuou; esta efetuando hoje. Portanto, mais uma vez, ocupo esta tribuna para

dizer aos Srs. Parlamentares que não podemos aceitar que seja feita essa in-

justiça com os servidores das três! áreas, porque o dinheiro chega ao Distrito

Federal antecipadamente. Este dinheiro e aplicado no mercado financeiro e

esta Casa não recebe o posicionamento dessas aplicações: quanto rendeu e para

que foi destinado. Portanto, não podemos permitir que essa situação continue

e nós continuemos fazendo de desconhecer essa posição que o GDF vem adotando,

desde o que o Sr, Governador Joaquim Roriz e Governador desta cidade. Sinto-

me indignada, pois os servidores já deveriam ter recebido ha 13 dias os seus

salários. Estão recebendo hoje.
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Portanto, deixo aqui a minha indignação e entre_

go ao Sr. Presidente desta Mesa uma documentação, e um destes documentos

e o pedido de convocação do Sr. Secretario de Fazenda, Dr. Everardo Maciel,

por esta Casa para explicar o porquê de o Distrito Federal agir desta ma

neira com os seus servidores.

Em vários informativos do GDF foi divulgado às

categorias de segurança, educação e saúde que o pagamento seria feito até

o final do mês. Foi feita esta promessa no mês de julho de que não mais fã

riam o pagamento até o quinto dia útil do mês seguinte e, no entanto, houve

o descumprimento. É neste sentido que venho, hoje, aqui, cobrar a responsa

bilidade desta Casa no sentido de fazer valer as suas funções de fiscal e

poder ter a informação correta por parte do Sr- Secretario Everardo Maciel.

Portanto, apresento um Requerimento de convocação

do Sr. Secretario de Fazenda, Dr. Everardo Maciel, e uma Moção onde sugiro a

manifestação da Câmara Legislativa do Distrito Federal para tomar providên-

cias com relação ao pagamento dos servidores do Distrito Federal de acordo com

o cronograma da área Federal, ou seja, segundo dia útil apôs o dia 20 e vou

também passar aos Srs. Pa£
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lamentares o documento que mostra todo o dinheiro recebido pelo GDF, aquilo

que foi pago e o saldo acumulado, nunca informado a esta Casa.

Sabemos que o mercado financeiro, hoje, está oferecendo ju-

ros baixos, mas ao se aplicar 284 milhões de reais, meswio a juros baixos, há

grandes rendimentos diários. Portanto, gostaríamos de saber o que o Sr. Gover

nador do Distrito Federal vem fazendo com a aplicação desse dinheiro que se

! destina ao pagamento do pessoal dessas três áreas.

Mais uma vez abordo essa questão e espero que os Pares desta

Casa possam também solicitar ao Sr. Governador que preste contas, é1-que se

** /
S.Exa. não.'O fizer, com certeza, estará envolvido num processo vultoso jun-

to ao Tribunal de Justiça. O Tribunal de Contas do Distrito Federal já o se-

tenciou e, com certeza, S.Exa. responderá a esse processo e terá, mais tar-

de, que responder por seus atos abusivos com relação aos servidores do Distr^

to Federal.
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17 .533 .064 URV 'S
20.793.891 UBVS

96.513,923 URV 'S
ABR l L

5B. 895. 473 URVS
17.570 .743 URVS
15.QB3.714 URVS

89 .538 .930 URVS
MA i a

50. 546.333 URVS
1 9 . 4 7 0 . 5 B O URV 'S
34. 013. 590 URVS

94 .030 .482 R$
-.,... .J UNHO

33.308.516 R$
1 4 3 . 0 4 3 . 5 4 4 R$

188.251.080 R$
......... M J L Hf)

5 7 . 4 4 7 . 7 3 7 , 4 5 R$
34 .636 .458 ,91 R$

83.068.196,36 R$

D A T A
REP

04 .01
03,05

11 .03
se. 03
38. 03

09,03
10.03
33.03
30.03

13.04
ao. 04
39.04

10.05
33.05
30,05

01 .06
09,06

30.07
01 .08

T O T A L D A F O L H A
S E G / F E D F / S A Ú D E

*
87.316.805 URVS

67.316.805 URVS

67.316.805 URVS

67.316.805 URVS

67.316.805 R$

**100.975,307 R$

67.316.805 R*

D I F E R E N Ç A DO
R E P A S S E / F O L H A

64 .389 .988 URVS

61.859.397 URVS

39.197.118 URVS

33. 313. 135 URVS

36.713.677 R$

65.375.853 R$

14.751 .391 .36

S A L D O A C U M U L A D O
DAS D I F E R E N Ç A S

84. 389. 988 URVS

126.349.285 URV 'S

155 .446 .403 URVS

177.658.538 URVS

304.373.305 R$

3 6 9 . 6 4 8 . 0 5 7 R$

384.393.448,36

* VALOR ESTIMADO
** INCLUINDO 50% DE DéClMO-TERCEl RO
GABINETE DA DEPUTADA L Ú C I A CARVALHO



CÂMARA LEGISUTIVA DO DISTRITO FEDERAL
DIVISÃO DF, TAQUIGRAFIA F, APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

TAQUI.: Yeda RF.VISOR: Ney HORA?h50m No.0.11.4

DATA: 03.08.94 ORADOR:

O SR. PRESIDENTE (Eurípedes Camargo) - Convido a

Deputada Lúcia Carvalho a assumir a Presidência,

(Assume a Presidência a Deputada Lúcia Carvalho.)



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
DIVISÃO DE TAQÜIGRAFTA F, APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

T^QUI.; YÊDA REVISOR: NEY HORA: 09:50 N^: O-ll/

DATA: 03/08/94 ORADOR: PRES. LÚCIA CARVALHO

A SR^ PRESIDENTE (Lúcia Carvalho) - Com a palavra

o Deputado Agnelo Queiroz.

O SR. AGNELO QUEIROZ (PC do B. Sem revisão do ora

dor.) - Srã Presidente, Sr^s e Srs. Deputados, fiz uma denuncia da tribuna

tá Casa sobre a intermediação na compra de produtos que a SAB tem feito junto

A&*-1

a atravessadores em detrimento dosMÍradicionais fornecedores, E para rni

nha surpresa o Presidente da SAB disse que a minha denuncia e inconseqüente e

^/gorL depoimento \/ "Jornal de Brasilia" confessa literalmente a

intermediação. O Sr. Nilson Martorelli diz que no final de dezembro do ano pás

sado houve problemas de atraso de pagamento da SAB para a



CÂMARA LEGISUTIVA DO DISTRITO FEDERAL
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

TAQUI-: Lúcia REVISOR: Ney HORA:09:55 N^:0-12 . l

DATA: 03.08.94 ORADOR: Agnelo Queiroz

Industria e Comercio de Cereais - Habka, que já era fornecedora da SAB. Com

isso, a Habka recusou-se a concretizar um novo fornecimento de produtos, preo

cUpada em receber a fatura. Diante dessa situação, o Sistema Agro Comercial,

representante da Habka, assumiu a dívida e comprou fardos de 30 quilos de

arroz a R$ 4.350,00 cada, valor que passou a ter um custo final de R$ 4.477,00.

Mais a diante ele diz que isso inclui impostos, ICMS, Cofins,

e, por isso, a SAB comprou o produto por R$ 4,999,98. Vejam bem: chega-se ao

cinismo de confessar que se devia a empresa, que se comprou da atravessadora,

1 ' ™
que se esta comprando o produto da empresa, que se pagou direito, mas que não

pagou ao fornecedor para continuar recebendo e pagando mais barato.

Ele tinha o dinheiro e poderia pagar ao fornecedor tradicio

nál e adquirir o produto diretamente. O que fez? Comprou da intermediária, do

atravessador, por um preço mais caro e isto para ajudar a quem, para favore-

cer a quem?

Isto aqui, Sra. Presidente, e a confissão de um senhor que,

infelizmente, é Presidente de uma empresa, a SAB, que tem uma tradição em



CÂMARA LEGISUTIVA DO DISTRITO FEDERAL
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

TAQUI.: Lúcia REVISOR: Ney HORA:09:55 N^:0-12 . 2

: 03.08.94 ORADOR:

nossa cidade, respeitada, que já deu grandes contribuições, e continua dan-

\ ~

d,o, a nossa população carente. Essa empresa consegue localizar os seus mer-

cados na periferia da cidade, onde os "tubarões" dessa área, os grandes super

mercados, não têm nenhum compromisso com a mesma população.

Infelizmente esse senhor tem uma trajetória que passa por

vários órgãos, inclusive no INAM, citado em um processo de corrupção pelo

Tribunal de Contas da União, que traremos oportunamente. Esse senhor em vez

de dar as explicações, em vez de mostrar o porque de ter acontecido isso,

tenta dizer que as contas estão descentralizadas, que a responsabilidade não

f • t
ei delê, que isso e inconseqüente, que e eleitoreiro, sendo que estivemos na

SAB solicitando as explicações, para pegar, nas mãos do seu Presidente, osi

processos que estão em andamento sobre a informatização da empresa, contra-

tàndo-se, sem licitação, a empresa FJA, supostamente ligada à USP, para a mo-

dernização da SAB, e ate agora os processos não chegaram as nossas mãos. O

pedido foi feito desde maio.

Quero dizer a esse senhor que não há nada de eleitoreiro.

•* f -\
A1 época fui a SAB pessoalmente, reclamei, desta Tribuna, o porque de não ter



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

TAQUI.: Lúcia REVISOR: Ney HORA;9:55 NP:0/12.3

DATA: 03.08.94 ORADOR: Agnelo Queiroz

recebido o processo, que e publico. Eu precisei entrar na Justiça, a qual so-

licitou o processo. E quero dizer mais: ao fazer a denuncia, como fizemos, ao

Ministério Publico, mais precisamente junto ao Tribunal de Contas do Distrito

Federal, e, inclusive, recebemos a correspondência onde o próprio Tribunal de

Contas, através da Sra. Procuradora-Geral do Ministério Publico, junto ao Tri_

bünal de Contas, em exercício, Cláudia Fernandes de Oliveira, informando-nos

que já acatou a denuncia e que investigará a questão.

Então, esta no lugar certo. O que merecia, na verdade, era

fazermos uma CPI sobre a situação da1 SAB. Não é só essa questão! Eu vou trazer,

em seguida, para que V.Exas. tenham idéia sobre a situação da SAB, mas como

e uma situação complicada neste momento, encaminhamos esta questão relatada

ei esperamos que a Justiça possa tomar as providências e faça a fiscalização

devida, impedindo, porque esta é uma questão, fundamental.



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA K APOIO AO PLENÁRIO
SETOR «E TAQUIGRAFIA

TAQUI.: Lara REVISOR: EdsQn HORA:10h00 W.

DATA: 03.08.94 ORADOR: Dep. Agnelo Queiroz

gal

Quero impedir uma contratação que está sendo feita de forma ile-

,' irregular, junto a essa firma. Deve haver a transparência. Se tudo estiver re_

e legal, serei o primeiro a defender a modernizaço, serei o primeiro a de-

ferder que tem de haver a informatização da SAB, tem de haver condições administra

tivas para que essa empresa seja lucrativa e tenha condições de competir no merca-

do. Serei o primeiro a defender. A empresa tem estado no vermelho não por culpa

l ~ , r ~

dos seus servidores, não por culpa de seus funcionários. Pelo contrario, são esses

servidores que ainda sustentam a emoresa. Na verdade, ocorrem desmandos administra

ti\ os reiterados.

Portanto, tomei as providencia, está no Tribunal, que já esta

investigando. Portanto, não e denúncia atrasada, que na está morta e enterrada.

Não,, porque ilegalidade, irregularidade, coisas erradas tem de ser apuradas, por-

quo ia denúncia foi feita há seis meses e esta sendo devidamente apurada no Minis-

téj?io Publico, pois foi acatada pelo Tribunal de Contas.

Portanto, vou acompanhar essa investigação de perto, inclusive

a da licitação da informatização.



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
DIVISÃO DK TAQUIGRAFIA F, APOIO AO PLENÁRIO
SF.TOR DF, TAQUIGRAFIA

TAQUI.: Lara RKVISOR: Edson HORA: 10hOO
N9:0/13.2

DATA: 03.08.94 ORADOR:

A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Carvalho)- Com a palavra o Deputado

Carlos Alberto.

O SR. CARLOS ALBERTO (PPS. Sem revisão do orador.) - Sra. Presi-

denta, Srs. Deputados, estou apresentando requerimento de informações ao Secretá-

rio Agricultura do Distrito Federal acerca de questão que passo a relatar:



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

REQUERIMENTO NQ / 94

< Dep - Carlos Alb^rt o 5

J- ^̂ F~fv*«*«"-

Oâ.0f.

A3.3.

R t* quer i n for maço'es ao Sr -
Secret ar i o cie A ar i eu 11 ura
do Distrito Federal acerca
das que-st o"es que
t? 'S p o c s -F \ ca^-

Senhor P r es ,i d em t e

Hos t termos do ar t - 107 , i nc i só I do

Regimento Int erno dest a Casa ? venho apresentar a

Uos^a Excelênc ia requer intento de i n-f armação a Sua

Excelência o Secretário de Agricultura do Di str i to

Federal, Sr. FRANCISCO GUIHAR^ES, sobre a situação

em que se encontram os l o t es n 2 33 e 34 do Núcl e o

R ar ai de Margem da Benção* objeto dos

contraí: os de arrendamento n£ .t 44/82 —processo FZOF

n 9. óSi«900/77— e nS ® J.7/9® —processo FZDF n9

-T «8S5/Q9— en't: r e a Fundação Zoobot ân i ca F o r gao

s-ubor d Í nado a d m i n i et r at i vament e àquela Ge c r et ar i a

de Estado, e o Sr. JáRIO MOREIRA MARTINS FERREIRA?

expli c i tando c l arawente a rasao pél a qual não BS

procedeu à re^c i ̂ Ko do rnenc i onado Contrato dc-

ArrHndament o vi-sto que ín ca-su deu —se o

i n a d i ívt p l e TJI e n t o d a cláusula •sexta d o m e •B m o ; a, q u a l ̂

c: o m b i n u J ÜL c o.« a c l á u s. a Ia oitava r constitui justa.

P;-.»i" 3. H-Í J.A a r e s- c i •s a o *



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

JUSTIFICATIVA

A presente propor i ç ao tem Bua r as: ao de
ser em função da denúnc ia de íncúr ia admin i st rã t i vá
que noe -Foi Feita pelo Sr. ANÍBAL RESENDE, Com
c--Te s t o, "a este senhor — engenhe i r o aposent ado,
c i dadao respe i tado por todo^ que o conhecem - Pó i
c.ed ida portão de terra doa menc lanados lotes pela
Sr. JóRIO FERREIRA ; ar renda t ar i o do l móvel p^ra/i c e
a Fundação Zoobot ân i ca.

r i c ar a. m caracter t nadais no caso as
de inexecuçao do Plano de Utilização e

desvia de -Finalidade» bem como cessão de parte do
terreno arrendado o que const i t u i justa causa para
a rese i são do contrata de arertdarnenta, consoante
d éter n» i nação expressa das cláusulas con br atua i s n 9
04, 0ó e ©8 que transcrevemos i ps* i s l i 11 er i s s

" . 6UINTA
t i l i ̂ação; o

se a

PI ano de
Arrendatar i o

execut ar p PIan ocompromet e
de Ut i l ização apresentado, nos
t ermos, prados e cond i ç cífís

• t • j _P r o P o s t 3.1=» , c on s'C an t eís ao p r o c í? s =*o
Já re-Per i do, o qual pa^sa. a
í n t e£i"ar es t e í nst r ument o
i n d e p e n d e n t e m «s n t e d s í: r a n -s l a d o ..

" P ar á ar a-F o único
— í̂  expressamente pro ib ida a
ut i l i oração do imóvel arrendado
para -Final idade estranha ou
ei i ver sã da const ant e de seu P l ano
, 11 K- • i • rv i *u K Ut í i i ^açao, ís-aivo p revsa e
aut o r í s: a ç ao da Fundação.

SEXTA — Ces-sao do Imóvel ? -I-
ao arrendatar j o sublocarr

subarrendar y emprestar r ceder o»u
í rana-Ferír, no todo ou em parte, a
<^ua ã squer pretextos, aleyaçHes ou
t i' t u l 0,0 i ;n í5 vê l arrendado, t>ef n d o
nu! o í» pi e-n o •3 í r c* 11 o

:om o o b
í; o d os o
et. i v o ü
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i mped i r r desv i r t u a r ou -fraudar a
aplicação d es t e dispositivo.

OITAVA
Just a. causa
contrato s

— Rescisão? constituem
par st a r esc i saa dest e

a) i n ad i ro p l emérito
de qual quer cláusula ou cond i çao
aventada ? nos prazos e t ermos e
condi çoes est i puladas?

b > abandono do
i móvel ou paral ilação das
a t. i v i dades propostas no P lano de
Ut i l j saçao T por um per Todo de 03 C
três ) meses consecutivos?

c > i n só l vêrt c i «|
com-provada do A R R E N D A T Á R I O ? ?

d > cmso venha st
FUNDAÇÃO a necessitar do imóvel
para a execução cie projetos
-soe i a i s.""

embargo» a despeito do evi dent e
i nad í mplemento do arrendatário» Sr. JóRXÜ
FERREIRA, o serv í dor encarregado da v i stor i a no
i móvel T datada de 3® de março do corrente ano,
decl arou expressamente que a Fundação " nada t em a
ver com a s i tuaçao re-f err i da "- Como não nos parece
ser o caso — mu i to pél o contrár i o —„ est amos certos
de que há i nd fc i <-<<à de irregularidade na presente
questão. A gravidade das eventuais irregularidades,
nós teremos condição de saber. somente após os
esclarecimentos que o Sr« Secretário de Estado
certamente há de no^ Fornecer t ao lago quanfco seJ a.
ROSS ível-

Sr . Presidente» confiantes na a t e ri ç ao
que Vossa Excelêncía mandará ter para com esta
nossa propôs i çao» aprove i t amos para lhe env i ar
;-• o -z s a s s a u d í.\ c ô" e t* »

de J unho de



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
DIVISÃO DE TAQUIGRAFTA Ií APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUTGRAFIA

TAQUI-: Sulamita REVISOR: Edson HORA: 10:05 No: 0-14. 01

0-14.02
DATA: 03.08. 94 ORADOR: Dep. Carlos Alberto

agf.

Sra. Presidenta, este é apenas um caso que ocorre no Distrito

Federal relaciona do com as terras rurais arrendadas. Existem outros. Um ci-
\s

dadão subarrendou uma parcela e o fato, comprovado, e denunciado pela pro-

pria pessoa que sublocou o imóvel. Queremos saber se a TERRAGAP e a Fundação

Zoobotanica, bem como a Secretaria de Agricultura, estão cumprindo a lei.

Evidentemente, essas respostas, que serão dadas pelo Sr. Secretario de Agri-

cultura, são indispensáveis para o conhecimento da realidade.

Lutamos contra a privatização do Estado. Essas terras são pu-

blicas e não podemos admitir que sejam utilizadas no interesse particular.

A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Carvalho) - Não há mais oradores

inscritos para o Pequeno Expediente.

Convido o Deputado Euripedes Camargo a auxiliar oa trabalhos

da Mesa. (Pausa. )

Sobre a mesa, expediente.

Solicito ao Sr. Secretario, Deputado Euripedes Camargo, faça

a leitura do mesmo.

(O Sr. Secretário, Deputado Euripedes Camargo, procede à lei-

tura do seguinte . )

EXPEDIENTE
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CAMADA >.;;:, SLAUVA DO DiSTano FR^:RA. O, O J"

Oà, O f.
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Senhor ChwftPt
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

REQUERIMENTO NG

(Da Deputada Lúcia Carvalho)

Requer convocação do Secretario de

Fazenda e Planejamento do Distrito

Federal, Sr. Everardo Maciel, para

prestar esclarecimentos acerca de

repasses de verbas da União para pá

gamento de pessoal.

Nos termos do tfrt. 108 do Regimento Interno da Cama
rã Legislativa do Distrito Federal, solicito seja enviado o pré
sente Requerimento de convocação ao Secretário de Fazenda e Pia
nejamento do Distrito Federal, Sr. Everardo Maciel.

Requeiro ao Secretário de Fazenda e Planejamento do
Distrito Federal, Sr. Everardo Mac i e 1? que compareça ao Plenário
da Câmara Legislativa do Distrito Federal para prestar esclare-
cimentos acerca do repasse de verbas da União para pagamento de
pessoal.

JUSTIFICAÇÃO

Em função Mios repasses feitos pela União para paga-
AX-Vw

mento de pessoal teia sido feitoj em duas parcelas e a primeira

parcela já lhe dá condições de cumprir o pagamento no prazo de

pagamento da União, ou seja, 2Q dia ütil após o dia 20 de cada

mês, e que o saldo acumulado representa um total 4 vezes maior

da folha de pagamento deste pessoal.

Sala das Sessões, de , de 1994

Deputada

Partido' dos
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

MOÇÃO NQ /94

(Da Deputada Lúcia Carvalho)

r

Sugere manifestação da Câmara Legis_
lativa do Distrito Federal reivindi-
cando do GDF providências para o pa-
gamento dos servidores públicos do
Distrito Federal de acordo com o cro
nograma âa área federal, ou seja no
2Q dia Ütil apôs o dia 20.

Nos termos do *rt. 109 do Regimento Interno da Cama
rã Legislativa do Distrito Federal, proponho a aprovação da se
guinte Moção:

"A Câmara Legislativa do Distrito Federal se manifes_
tá, através da presente Moção, reivindicando do GDF providên-
cias para o pagamento dos servidores públicos do Distrito Fede-
ral de acordo com o cronograma da área federal, ou seja.no 2Q
dia útil após o dia 20."

JUSTIFICAÇÃO

O GDF tem seguido os mesmos procedimentos da união no
que se refere ao pagamento dos servidores/ dispondo também dos
recursos necessários ã adoção desta medida, não havendo portan -
to.nenhum obstáculo ã sua efetivação.

Sala das Sessões, de / de 1994

Deputad

Partid



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

^ Q r o -/^/

Brasília, de agosto de 1994

Senhor Governador,

A Câmara Legislativa do Distrito Federal se manifes-
ta, através da presente Moção, reivindicando do GDP providên-
cias para o pagamento dos servidores püblicos do Distrito Fede-
ral de acordo com o cronograma da área federal, ou seja.no 2Q
dia Útil após o dia 20,

Atenciosamente,

Deputado Benício Tavares
Presidente da Câmara Legislativa
do Distrito Federal

Excelentíssimo Senhor
Joaquim Roriz
Governador do Distrito Federal
Brasília-DF



PROJETO DE LEI NQ , de 1994
(Do Deputado BENICIO TAVARES)

Altera normas de construção do
Setor Habitacional Riacho Fundo (RÃ

^e dá outras providências.

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta

Art. 19, As Normas cie Edificação, Uso e
Gabarito (NGB) do Setor Habitacional Riacho Fundo (RÃ XVII)
ipassarn a vigorar com as alterações introduzidas por esta
xei _

Art. 2Q,Os itens 5 e 11 da NGB 64/91 (SHRF -
Setor Habitacional Riacho Fundo) passam a vigorar com a
seguinte redação;

I - "S- TAXA DE OCUPAÇÕO

(Projeção horizontal da área
edificada * área do lote) x 100

. Nos lotes tipo CSH:

a) os Jiotes do CLS 2, blocos J? e E
e CLS 8, Qlocos p e E deverão ter Taxa
Mínima de Ocupação " = T. mi n, O - 6O%
("sessenta por cento) da área do lote;

b) os demais lotes deverêío ter Taxa
Obrigatória de Ocupação - T.obr.O. -
ÍOO% (cem por cento) da área do lote;

. Nos lotes tipo IC:

Taxa Máxima de Ocupação - T.máx.O =
60% (sessenta por cento) da área do
lote.

II - "11- TRATAMENTO DAS DIVISAS

Nos lotes tipo IC será
permitido o cercamento em todas as



ô r ° -
divisas do lote} podendo ser utilizados
grades e alambrados.

. Nos lotes dos CL3 2, Blocos
D e £ e CLS 8, Blocos D e E, será
obrigatório o ~cercamento ^de todas as
di visas com muro de até 2,2Om (dói s
metros e vinte centímetros) de altura."

Art. 3Q.Os itens l, 4, 5, 6, 7 e 8 da NGB
83/93 (SHRF - Setor Residencial Riacho Fundo) passam a

i vigorar corn a seguinte redação:

I - "J - LOCALIZAÇÃO
i
l SHRF - Setor Habitacional Riacho Fundo.
\ Quadra - QN. l. n

Conjuntos: l, 2 e 28 .- &otes l a 12
6 Q 23 - -&otes de l a 11.
7 a 9, 11 a 18, 21 a 22 e 24

! a 26 &otesl, 2 e 3.
10 e 19 - gotes de l a 10 e
lotes de 18 a 2O.

j 13 - 3ftes de l a Q
\ 2O - Zptes de 27 a 31

27 - 3?ptes de J a 24. "

II - "5 - TAXA MÁXIMA DE OCUPAÇâO

(Projeção horizontal da área
edificada * área do lote) x 10O

T.máx. O = 10O% (cem por cento) da
área do lote."

III - "6 - TAXA MÁXIMA OE CONSTRUÇÃO

(Área total edi ficada -s- área do
lote) x 1OO

T.máx. C - 3OQ% (trezentos por
cento) da área do lote."

IV - "7 - PAVIMENTOS

O número máximo de permitido será
de 3 (três) pavimentos."

V ~"8 - ALTURA OA EDIFICAÇÃO

A altura máxima da edificação será
de 9,OO metros, incluindo caixa d'água e
chaminé, contados a partir da cota de
solteira fornecida pela Administração
Regional do Riacho Fundo."



Art. 4Q. A NGB 20/91 (SHRF - Setor
Habitacional Riacho Fundo) passam a vigorar com as seguintes
a J. te rações :

I - acrescente-se ao i bem 3 (USO PERMITIDO) a
disposição seguinte:

"Para o lote onde será permitida a
extensão de uso, no pavimento térreor
poderá haver habitação e comércio ou
serviço, desde que os seus acessos sejam
independentes."

f II - acrascente-sfâ ao item 4 (AFASTAMENTOS
MÍNIMOS OBRIGATÓRIOS) a seguinte disposição:

"Os pavimentes superior e terraço
poderão avançar em até um terço da
largura do afastamento obrigatório,
desde que não exista qual quer eiemento
construtivo sob este avanço e que sejam
garantidos os. 3 (três) metros no

. pavimento térreo.

Os eiementos decora ti vos das
fachadas dos pavimentos superior e
terraço deverão estar incluídos no
avanço da edificaçao permitida no
parágrafo anterior."

III ~ os itens 5, 6, 7 e 8 passam a ter a
seguin Lê redação;

a) "5 - TAXA DE OCUPAÇÃO

(Projeção horizontal área edifiçada
* área do lote) x 1OO

*a) Para lote destinado a habitação
uni familiar

Taxa Máxima de Ocupação = Taxa
máxima de ocup. - 7O% (setenta por
cento) da área do lote.

b) Para lote com extensão de uso
para comércio e serviço Tipo 4 da Lei nQ
411, de 15 de janeiro de 1993.



o S" ô

Taxa Máxima c/e Ocupação - Taxa
máxima Ocup. = 1QO% (cem por cento) da
área do Jote, desde que asseguradas as
corretas ventilação e iluminação de
todos os compartimentos.

Obedecer aos tratamentos mínimos de
1,50 m (um metro e cinqüenta
centímetros) nas divisas laterais e
fundos, quando houver vãos de iluminação
e ventilação voltados para outro lote."

b) "6 - TAXA DE CONSTRUÇÃO

(Área total edi ficada -f área do
lote} x 1QQ

a) Para lote destinado a habitação
uni familiar

Taxa máxima de construção - Taxa
máxima fonstrt^V^ 21O% (duzentos e dez por
cento) da área do lote.

b) Para lote com extensão de uso
para comércio e serviço. Tipo 4 da Lei
nQ 411, de 15 de janeiro de 1993.

Taxa máxima de Cons trução - Taxa
máxima de Const. 30Q% (trezentos por
cento)."

c) "7 - PAVIMENTQS

7a - número máximo; 5 (três)
pavimentos + subsolo;

\
7b - pavimento térreo: destinado a

habi tação uni familiar e, para os lotes
com extensão de uso, poderá ser para
comércio, serviço ou complemento da
habitação uni familiar;

7c - pavimento superior destina-se
exclusivamente a habitação;

7d ~ terraço: destina-se a
complemento da habitação unifamiliar,
não podendo ter acesso independente;

7e. subsolo: optativo, destina-se a
garagem, depósito e compartimentos de
permanência transitória > desde que
asseguradas corretas iluminação e



ventilação naturais, com ocupação máxima
de 1OO% (cem por canto) da área do
térreo, respeitando-se o afastamento
obrigatório;

A área do subsolo não será
computada na taxa máxima de construção,
quando destinado somente à garagem ou
depósito."

d) "& ALTURA DA EDIFICAÇÃO

A aitura máxima da edificação será
de 9,OO m (nome metros), incluindo caixa
d'água e chaminé, contados a partir da
cotá de sol ei rã forneci da pé l a
Administração Regional do Riacho Fundo."

Art. 59̂  As alterações determinadas pelo
artigo anterior aplicam-se à NGB 110/91 (SHRF - Setor
Habitacional Riacho Fundo).

Art. 6Qt O Instituto de Planejamento
Territorial e Urbano do Distrito Federal (IPDF), em trinta
dias da publicação desta -tei, fará a consolidação do texto
das NGB ora alteradas.

Art. 7° .Esta -lei entra em vigor na data cie
sua publicação.

Art. BQ »Ficam revogados os itens 4 e 15 da
NGB 83/93 e demais disposições ©m contrário,.

JUSTIFICAÇÃO

As alterações ora propostas para o Setor
Mabitacional do Riacho Fundo (RÃ XVII) têm por finalidade
minimizar a falta da espaços que os proprietários vêm
sentindo na hora de construir. Cada terreno, que em média
possui 140rn2, tem-se mostrado pequeno para quem quer ali
fixar sua residência, principalmente em face, da normas
r es Ir i t i vás contidas no Código de Edificações das Cidades-'
Satélites (Decreto nQ 944/69).

Com as medidas ora propostas, que estabelecem
normas especiais ,a par das normas qerais do Decreto nQ
944/69, os proprietários ganharão espaços importantes para
aumentar o tamanho do suas moradias.

Por outro lado. o Riacho Fundo se ressente da
falta <Je pontos comerciais., e os atualmente existentes têm



se demonstrado pequenos para o desenvolvimento das
atividades empresarias. Contudo, se as atuais normas cie
construção forem alteradas na forma proposta» os problemas
se tornarão menores „ pois os comerciantes ganharão espaços
para sua construção , aumentando , em conseqüência, o con for to
dos consumidores ,

Trata-se, pois» de medidas simples e
que estão ao alcance desta Casa Legislativa para
razão por que conclamo os nobres Pares a aprovar
projeto de lei .

salutaras,
adotá-las,,
o presente

Sala das Sessões de agosto de 1994

BENÍCIO TAVARES
Deputado Distrital
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•••• l'í PÍ q u ti r i m K n t; o , d <? a u t o r i a ei o C) e p u í; a d o T a d e u R o r \ z , q u i;?
"Boi i c: i t a a t r s m i t: at/vío con jun ta dos P ro je tos n 9. s 1390/94 G:
1104/93",,

•"• R & qiifír í mento j, dfô autor i a do Dcfput a d f:? A.yncíl o (Suo1 i r o K,
"Requer 'a Mesa D i nst.ora a i n<:;lui;vao na O r riem do f.) i <•>. do

Pro je to dts lei nííí ií3A£V94, t:}® íAutor ia do Poder E x K c: u t Í v o y

q u (í ' C i" i o. t:: *<, r 3 o K ts -F e t i v o v.» ri o q LA a cl r o d e p e: s ?i o n l d «x F u n d a ç: S o
M o s i» i í: a l a r d o D i í:; t r i t o !::' e ei e r a l ,. e d á o u t r a s i:? r o v i d e n c: i a rs ' " ,,

-• Indicação, cie; au to r i a do Deputado Sa lv iano Oiui i nmraeS:,
que "Sugere ao l?, x c P l (snt: íss i mo Senhor Governador do D i s t r i t o
F e d e r a l i- «x i n s V m '), a ç ;'í o d e u m o r K l h «í o p '.í, h l i c: o n o C u n d o m í n i o
í ;>erra Dourada,, em 3 obra d i n no TI •- OF'V,,

• •• I n d i c a ç: a o , t:l K a u t o r i a d o D G: p u í: 'a d o B i\ l v i a n o G u i tu a r a <•:•;• s> ^
q u f? " íl> u 9 e r e a o P o d e r I-" x K c u t i v o n e j m t o r n a cl a <1 (••:• u t: i l l d a d K
púb l i ca a área que Gríspefi: i f i ca e dá outras prov idênc ias"*

•- 11'. r i d í c. '&. t: a ei * d (•:•:• a u í; o r i a d o D e: p u í: «t d o J o s é E d m a r ? q u (•:•;•
" S u 9 K r K- VA o P o cl e r E y, e c: u í: í v o a u r b a n i K a ç Si o e m l i m p e £ a d a
pra<j:a situada entre a SÍ.7D 0á e a flíSD .14 - Tajsuai: i nha - DF.,

•••• O f í c i o n 9 tíEi/94, da Petrohrás D i sitr i b u i dorv,x B., A.,, que
"Acusa o rfôceb i mtsnt: o do 0'Fíc:Ío nQ 5A/94y d s 13 de: junho d cs
i 9 94, q u e? t ra ta clm adoção d K p r o v i d e n c i a s n K c e s m ar i as p^ra
s u «i p e n '3. a o d a c o n s i: r u ç: a o d e p o s t o d e w e r v i <;: o s n a S O H 4 L 0 " „

OOMUMTOADOS OH:

DEPUTADO PADRE JQNAS, em nome: da Bancada do PP.

•- íi>ífti.jid«xç:sío aos Deputados presÈfntfiíí» n m SKCSSÍÍO do? hoje E
destaque aos i: r aba l ho& r K ai i i* a d os p K l os P ai"lament:ares?

durv.xrrí: e o r ecetüso 'i cí y i s'l ^t i vo 7 tini -F «'.w o r da popul axçsío do
D i st r i t o Federal „

•- Dí;--ffísa do c V;ind i dato do P VA r t i do P r agres «t a i st: a -• P P , ao
U o v tí i" n o d o D i s 11" i t o !:" (í d e r VA. l .,

DEPUTADO SALVIANO GUIMARÃES, Km nome- da Bancada do PSI')B.

-• S o l i r. i t a ç a o d ts r (•;•: 3 i s i: r o -, n o *s A n a í s ei w s í: a C a s a / d e
Requor i ment o Y KHV i ado ao Pr es i dente liUsn f c i o T-avar es, que
requer <A r econs i deraçao do;;> iut- os díí exonerarão ts noweaç'.êío
para v=x -Função de Chefe? da A^sKssor ia E^p^c i ai de
F i sca l i za rão ts Controle d<s Cyíimaf^a Lês i &1 aí: i vá do D i s t r i t o
Federa l»



DEPUTADO GERALDO tfAGELA, em nome da Bancnda do P T n

•••• B a u d a ç o e s a o s P a r l a m K ri í: n r es e f i A n c: i (.3 n á r i o s c! e <» t a C a s m
P e'l o r w i n M:: i o dos t r aba l hofc l os g i r» l ai: i vor>, desejando í^ucesso
a o s P a i" e s d u r a n t e o p e r í o d o e TI e i i: o r ai,,

-• P i- t? o c: 1.1 p a ç a p c; o m o a 11: o f n d i c e de v io le n c: i a u r b a n a n cs
D i st r i í: o F e d K r a I e só l i <:: í t a ç: ao ao G o ver n o do O í <.-1 r í t: o
l1" w d K i- a l p a r a q u e p r i D r i y. f-- a VA p 'l i c a ç a o d a s vê r b a s p ú b l i c. a s n a
ei íí y u r «i n ç a d a p o p u l a ç: í'í o „

DEPUTADA LÚCIA CARVALHO (PT)

- Q u m p r i m K n í: o s a o «s D <•:•:• p u t: a d o r* p r e s e n t e <;> n a 1-1 CR & & & o e
j a p i- K s e n taça o d a s $ e y u i n t t? s m o toe s »

Mog:So d(í e l os i o ao Jorna 'i Corre i o B r a?, i 1 i (snsts *
l espec: i allment e a jornalista Ana Beatr iz Magno e ao reportei"
! f o tog rá f i co Carlos S i lva , pela sé r ies de r e por t a sen i» sobre o
! t r áf i co de cr f ancas„

M o ç S o d K p r o t: (s i-v t í:) c: í:j n t r a o t r á f i c: o d e c i" i a n <;' a s» (3-
i" e i v i n d i c: a <;: a o <-\ o !:> i" c;) c: u r a d o r E3 K r a 'J. ei a R ts p úb '\ i t:; a x O v ,.
A r i s í: i d e s J LA n q i A e i r a ,. d e -a p u r a (;: a o r i 9 o r o r» a do*» f a t o s ,. i

DEPUTADO AGNELO QUEIROZ (PC do B)

- D e n L), n c: i a d (•:•:• o p « r a y: a o i r r # £) u I H r n a c:: o m p r <:x d (•> p t" o cl u, t o í:;
ai iment: n;;ioi;> peíla Boc; i ecladtí de A b a s t e c i m e n t o de Brasi l ia •••
SAB r w pi-otesio pelo n£ \o- -env io di^is c ó p i a s doí» Procerúsoa,
sol i c i t adoíü- <f. eí'><)ia Emprega, sobre a cont ra tarão d K -f* i r ma rs.
P a i" a ü» LA a i n f o r m a!: i :;•:: a <;: a o e m o d e r n i z a (j: a o a d m i n i n t r v* t i v a ,.

XX — OROIEiMi OO O X

ITEM i" A p r e c i a r ã o do ve to to ta l VÃO P r o j e t o de U c: i nS 584,
de í 9 9 2,- t:l w ?& u t o i • i a d o D &: p u t a d o P t-:-; n i e l P a c h e c o / <í u $•
^Det erm i na o u K o de balança n a comer c i ai i sa&Sío de G VÁ s
L i que fé i to d K F et r ó l K o - G L P ? e dá ou t raia p r o v i d ene; i ai&" •
MANTIDO;, com 9 voto* con t rá r i os , 7 votos -("avoráve i s e B
ausenc i as.,





CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

i

TAQÜI.s REVISOR: . HORAs. _, „,. N°:_,,_ #
, Denise Alzira lOhlO 0/15.Z

J)ATA: ORADOR:

03.08.94

O SR. AGNELO QUEIROZ - Sra. Presidente, peço a palavra pela ordem

A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Carvalho) - Com a palavra o Deputado Agnelo

lueiroz.

O SR. AGNELO QUEIROZ (PC do B. Pela ordem. Sem revisão do orador.) -

ara. Presidente, solicito seja feita verificação, de quorum.

A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Carvalho) - Está acatada a solicitação de

Exa.

Solicito ao Sr. Secretário, Deputado Eurípedes Camargo, que proceda

à chamada nominal dos Srs. Deputados, para verificação de quorum.

(Procede-se à chamada.)

A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Carvalho) - Encontram-se presentes 9 Depu-

tados. Ha número regimental para discussão.

Passamos à

ORDEM DO DIA.

Solicito que o Sr. Secretário, Deputado Eurípedes Camargo, proceda
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leitura do primeiro item da Ordem do Dia.

(O Sr. Secretário, Deputado Eurípedes Camargo, procede à leitura do

Seguinte:)
i
!

l ITEM N" 01

l

Discussão e votação, em 2° turno , em Regime de Urg&icia, do
Projeto de Lei nd 1271. de 1994, que "Acrescenta parágrafo ao art 10 da Ld n* 235 de
15/01/92, modificada pda Ld n' 259 de 05/05/92 e pda Ld 321 de 24/12/92 e dá
outras providências".

Autor; Jorge Cauhy
Relator; Dep. Cláudio Monteiro - CCJ

Dep. Edimar Pirineus - CEOF
Dep. Salviano Guimarães - CAS

A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Carvalho) - Em discussão. (Pausa,)

Não havendo quem queira discutir, em votação.

Os Srs. Deputados que pronunciarem "sim" estarão aprovando o Projeto

de Lei n* 1.271/94J ^ <*ue P*onuncia-

rem "não" estarão rejeitando-o.

Solicito ao Sr, Secretário, Deputado Eurípedes Camargo, que proceda

à chamada nominal dos Srs, Deputados,

(Procede-se à chamada.)
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presentes.

Ordem do Dia

A SRA. PRESIDENTE (LÚcia Carvalho) - Ha 10 Deputados

Não h nmero regimental para aprovaço do le item da

Transfiro a Ordem do Dia para a próxima sessão.

Declaro encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 10 horas e 18 minutos.)


